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 Nas últimas seis décadas, o Turismo transformou-se numa das maiores 
indústrias mundiais e como o setor económico que apresenta a maior taxa de 
crescimento anual. Representará atualmente cerca de nove por cento do Produto 
Interno Bruto mundial e um em cada onze empregos. 
 Os estudos internacionais apontam no sentido de que o crime e a 
insegurança afetam negativamente a indústria turística, especialmente um dos 
seus componentes fundamentais – o turista. Forças Policiais de todo o mundo, 
reconheceram a necessidade de se adaptarem a esta realidade, apresentando 
respostas e modelos inovadores, abandonando o tradicional paradigma de polícia 
generalista – Tourism Oriented Policing and Proteccion Services. 
 O objetivo central deste Relatório é refletir sobre a Segurança e o Turismo, 
de que forma se relacionam e influenciam entre si, sustentado numa abordagem 
teórica complementada pelo estudo e análise de casos práticos. Simultaneamente 
pretende-se também traçar o perfil dos turistas, proceder ao levantamento das 
respostas securitárias hodiernamente existentes nesta área em Portugal, 
designadamente na Polícia de Segurança Pública, analisando-as criticamente sob 
















 Over the past six decades, Tourism became one of the largest and fastest-
growing economic setors worldwide. It represents today, nine percent of the Gross 
Domestic Product and one off each eleven jobs.  
 International studies point out that crime and insecurity affect negatively the 
tourism industry, mainly one of his key elements – the tourists. Police Forces from 
all around the world acknowledge the need to adapt to this reality, presenting new 
and innovative models and responses, abandoning the former paradigm of police 
generalists - Tourism Oriented Policing and Protection Services. 
 The main purpose of this report is to study the relationship between Security 
and Tourism, which are their mutual influences and how they interact with each 
other, sustained in a theoretical approach, complemented with the analysis of 
practical cases.  Simultaneously also intends to establish the tourists profile, identify 
the kind of security responses given nowadays in Portugal in this area, particularly 
by its national Public Security Police, analyzing them through the existing 
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 No âmbito do primeiro Curso de Comando e Direção Policial, que nos 
encontramos a frequentar, como uma das suas componentes, figura a realização 
de um Relatório Final, subordinado a um tema de livre escolha, mas que se 
revestisse de interesse para a Polícia de Segurança Pública (PSP).   
 O Homem desde sempre deambulou pelo planeta, como meio de satisfação 
das suas necessidades e desejos. No alvorecer da humanidade, os homens das 
cavernas percorriam grandes distâncias e exploravam territórios desconhecidos, 
impelidos pela necessidade de procura de alimentos. Com os Descobrimentos, 
Portugal pode orgulhar-se de ter sido pioneiro nas viagens e exploração territorial 
mundial por via marítima. Não obstante, viajar como forma de lazer, só ganhou 
relevância no século XX – o Turismo. 
 Trata-se de uma indústria peculiar. Apresenta uma forte capacidade de 
geração de emprego, de forma direta e indireta, o que o diferencia de outros setores 
de atividade económica. O investimento neste setor é frequentemente apontado 
como uma boa estratégia para países que procuram um desenvolvimento 
económico e social sustentado. 
 Por outro lado, reconhece-se internacionalmente que fatores perturbadores 
da segurança conduzem ao declínio do movimento de turistas, o que se traduz em 
repercussões negativas na estabilidade da economia de cidades, regiões ou até 
mesmo países. 
 No contexto europeu, a Suíça é considerado um dos destinos mais 
competitivos, resultante da sua excelente prestação em todos os pilares1 relevantes 
para o turismo, entre os quais se inclui a segurança, que assume um papel de 
                                                          
1 Políticas e Regulamentos, Sustentabilidade Ambiental, Segurança, Saúde e Higiene, Priorização 
das Viagens e Turismo, Infraestruturas Aeroportuárias, Infraestruturas Transporte Terrestres, 
Infraestruturas de Turismo, Tecnologias de Comunicação e Informação, Competitividade de 
Preços, Recursos Humanos, Afinidade com as Viagens e Turismo, Recursos Naturais e Recursos 
Culturais. 





grande relevância, sendo a sua consolidação e desenvolvimento, apontados como 
o caminho a adotar, como forma de aumentar a sua competitividade (World 
Economic Forum, 2014). 
 No panorama nacional a relação entre segurança e turismo mostra-se muito 
pouco estudada, existindo algumas incursões nesta matéria, maioritariamente no 
que concerne ao sentimento de (in) segurança dos turistas, mas existe algum vazio 
no que concerne a uma visão mais abrangente e integradora de todos os fatores 
que devem ser tidos em linha de conta.  
 No contexto de crise económica que se atravessa em Portugal, 
apresentando o setor do turismo um bom desempenho económico, é perfeitamente 
natural que as atenções se tenham voltado para esta atividade com maior acuidade. 
No plano político interno, o turismo foi designado como um setor prioritário, dentro 
da estratégia preconizada para o desenvolvimento do país, enfatizando a 
segurança como um fator importante para a sua competitividade.  
 Em declarações públicas proferidas em 2013, o primeiro-ministro português, 
Pedro Passos Coelho, destacou que “Hoje ninguém duvida da importância do setor 
do Turismo para o desenvolvimento da economia” (Neto, 2013). A mesma ideia foi 
também enfatizada publicamente, em diversas ocasiões, pelo Ex-ministro da 
Administração Interna, Miguel Macedo, aditando-lhe a importância da segurança 
para o Turismo, como aconteceu, por exemplo, no primeiro Seminário de Turismo 
e Segurança na cidade de Coimbra, em que considerou estratégico para o Turismo 
manter Portugal como um país e destino seguros (Rubio, 2013). 
  Naturalmente que as estratégias definidas politicamente, carecem de 
concretização pelas instituições, com especial enfoque nas Instituições Públicas, 
que a elas estão formalmente vinculadas. 
 Nesta linha de pensamento, pareceu-nos evidente que a Polícia de 
Segurança Pública (PSP) terá a elevada responsabilidade de contribuir para a 
competitividade de Portugal no turismo, o que nos orientou para a seleção e 
abordagem desta temática no presente trabalho e conduziu à construção do seu 
título: 
 





SEGURANÇA E TURISMO: A POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA COMO PILAR 
DA CONSOLIDAÇÃO DO “DESTINO PORTUGAL” 
 
 A pertinência, relevância e atualidade do tema encontram-se, a nosso ver, 
perfeitamente justificadas e é neste espaço ainda pouco ocupado que nos 
propomos tentar oferecer o nosso modesto contributo.  
 De acordo com a temática identificada e constituindo-se a segurança como 
a tarefa fundamental duma instituição como a PSP, levantam-se desde logo 
algumas questões primárias: Em que medida a PSP tem contribuído para a 
consolidação do “Destino Portugal”? Que contributos específicos desenvolve nesta 
problemática atualmente? As respostas policiais atualmente existentes respondem 
às necessidades identificadas doutrinariamente no plano internacional? A 
segurança do turismo assume-se como uma preocupação ou uma prioridade? 
 O objeto deste trabalho, como não poderia deixar de ser, será tentar obter 
resposta às perguntas formuladas. No entanto, pretendemos concomitantemente 
procurar obter uma visão mais holística, mais abrangente e integradora, que 
permita olhar para a segurança do turismo nas suas variadas abrangências e 
vicissitudes.  
 Contribuir para uma melhor perceção da problemática da segurança no 
turismo, suas condicionantes, fatores relevantes, perceber de que forma a PSP tem 
respondido a este desafio e se, eventualmente, poderá melhorar as suas respostas, 
serão as nossas linhas mestras de orientação. Por se tratar de uma área de estudo 
tão complexa e abrangente, como forma de balizar o nosso pensamento, 
estabelecemos os seguintes objetivos específicos: 
1. Descrever sumariamente a doutrina internacional, principais conceitos e práticas 
policiais de outros países na área do turismo e segurança; 
2. Traçar o perfil do turista e identificar as suas eventuais vulnerabilidades;  
3. Elencar as respostas atualmente existentes na PSP direcionadas 
especificamente para a segurança do turismo, analisando-as criticamente pelo 
prisma da doutrina e práticas internacionais. 
4. Perspetivar se o futuro passará pela consolidação das respostas policiais 
existentes, pela sua alteração ou pelo seu desenvolvimento. 





 Atentos aos objetivos traçados, não poderíamos deixar de abordar 
conceptualmente a Segurança e o Turismo, aclarando os seus conceitos técnicos 
fundamentais, aferir a sua importância e analisar de que forma se interligam e 
interagem. A esta problemática dedicaremos o primeiro capítulo. 
 No segundo capítulo, procuraremos “entender” o turista nas suas diversas 
dimensões, identificar as suas necessidades e eventuais vulnerabilidades e de que 
forma a segurança pode afetar as suas decisões e comportamentos. No terceiro e 
último capítulo, iremos elencar as respostas policiais atuais, proceder à sua análise 
e identificar qual o modelo/filosofia de policiamento que lhes estará subjacente. 
 Pese embora este trabalho assuma as características típicas de um estudo 
exploratório, será complementado com a análise da doutrina internacional, o estudo 
e análise de casos concretos e uma constante apreciação crítica, cimentada na 
experiência profissional do autor, que sem falsa modéstia, pode já ser considerada 
substancial, nesta área em concreto. 
  












 O conceito de segurança tem, ao longo dos tempos, enroupado vários 
significados, no entanto a sua importância na vida das sociedades manteve-se 
imutável. Desde o alvorecer da história da humanidade que a segurança é 
necessária para a vivência humana, encontrando-se nos primórdios centrada na 
sobrevivência própria e da espécie, posteriormente na segurança das 
comunidades-estado, seguidamente na segurança supraestadual (ou internacional) 
e mais recentemente fala-se de segurança humana2, ou proteção do Homem nas 
suas múltiplas dimensões e necessidades. 
 Encontrar uma definição para o que é a segurança mostra-se uma tarefa 
difícil de alcançar, pois o conceito de segurança pode adquirir significados e 
alcances diversos, dependendo dos indivíduos, da sociedade e dos momentos 
históricos a que se reporta. É um conceito socialmente construído, adquirindo um 
significado especial apenas num contexto social específico (Fernandes L. F., 2005). 
 Se compulsarmos dicionários da Língua Portuguesa, verifica-se com 
facilidade que este conceito é multidimensional e aberto. No Dicionário Ilustrado da 
Língua Portuguesa, por exemplo, segurança é definida como: 1 ausência de perigo, 
de riscos ou incertezas, 2 característica do que é seguro, firme, do que não implica 
riscos, 3 sensação de proteção ou confiança, 4 certeza, convicção, 5 conjunto de 
medidas e precauções para evitar um perigo ou assegurar o sucesso de algo (Porto 
Editora, 2011). Assim o conceito de segurança poderá ser construído tendo por 
base a ausência de riscos e incertezas, constituir-se como uma certeza, como um 
conjunto de medidas que visam eliminar os riscos e incertezas, podendo ainda, 
                                                          
2 “O conceito de segurança humana foi lançado pela Comissão de Segurança Humana, no Relatório 
Final sobre Segurança Humana, apresentado em 1 de Maio de 2003 ao então Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, Sr. Kofi Annan, e propõe um novo quadro de segurança, que 
transcende o conceito de segurança nacional centrado nas garantias territoriais e políticas dos 
Estados” (Rodrigues, 2011, p. 34) 





simultaneamente, ser uma característica daquilo que é seguro. Com tantas 
possibilidades e hipóteses de mutação, revela-se evidente que será muito difícil, 
senão impossível, encontrar uma definição que abranja todas as suas componentes 
e seja aceite de forma generalizada.  
 Importa pois tentar analisar a segurança à luz do fenómeno turístico e tentar 
inferir a sua extensão, o que iremos procurar fazer, ainda que de forma sucinta.  
 
 
 1.2 DEFINIÇÃO DE SEGURANÇA NO CONTEXTO DO TURISMO 
 
 Subsiste uma larga discussão no meio académico em torno da definição 
mais correcta e completa para turismo. Proliferam definições mais ou menos 
extensas e abrangentes, resultando directamente de diferentes prespetivas de 
abordagem: sociológica, económica, cultural, entre outras. 
 Embora o turismo seja uma enorme e reconhecida indústria mundial, “O 
Turismo é uma coisa que todos reconhecemos, mas ninguém consegue definir”3 
(Tarlow, 2014, p. 1). 
 A definição mais utilizada habitualmente como referência, é a proposta pela 
World Tourism Organization (WTO), que define o Turismo como um fenómeno 
social, cultural e económico que implica/engloba o movimento de pessoas para 
países ou locais fora do seu enquadramento habitual, com fins pessoais, 
profissionais ou de negócios, bem como as actividades por si desenvolvidas e os 
seus gastos com a aquisição de bens, serviços e produtos, antes e durante os 
períodos de estadia4.  
 Desde logo, partindo da definição apresentada é possível diferenciar duas 
necessidades primárias e distintas de segurança: 
1 - Segurança no movimento do local habitual de enquadramento até ao 
destino e posterior regresso; 
2 - Segurança no decurso/desenvolvimento das actividades no destino, bem 
como dos bens, serviços e produtos nele disponíveis. 
                                                          
3 Tradução livre da responsabilidade do autor 
4 A definição indicada resulta de tradução da responsabilidade do autor e a sua integração com 
outras definições secundárias da WTO. Cfr: http://media.unwto.org/en/content/understanding-
tourism-basic-glossary 





 Dentro de cada uma das necessidades elencadas, é possivel desmultiplicar 
as necessidades de segurança: segurança dos meios de transporte, segurança dos 
locais de alojamento, segurança alimentar, segurança nas transacções comerciais, 
segurança dos locais de atracção turistica, segurança dos locais de diversão 
nocturna, segurança das vias de comunicação, entre outras, que concorrem em 
conjunto e em simultâneo para um conceito mais abrangente e unificado -
Segurança Turística 
 Internacionalmente, no conceito de segurança, é usual distinguir-se 
academicamente duas componentes: safety e security. Tendencialmente na 
componente safety são englobados aspetos relacionados com a proteção das 
pessoas de eventos de origem não intencional (catástrofes naturais, incêndios, 
assistência médica, intoxicações alimentares, etc.) e na componente security são 
englobados os aspetos de proteção relacionados com eventos de origem 
intencional.  
 No contexto do turismo esta distinção não faz sentido, porque um incidente, 
quer seja de safety, quer seja de security, terá impactos gravosos não só nas férias 
de alguém, como na própria indústria turística. Daí que seja habitual no turismo 
utilizar o termo combinado entre os dois: “tourism surety”. Este termo refere-se ao 
ponto de encontro entre safety, security, reputação e viabilidade económica 
(Tarlow, Strategies for Effectively Managing Travel Risk and Safety, 2014) 
 A Segurança Turística é multidimensional, encerrando vários domínios que 
interagem, se interligam e são interdependentes. Assim alcançar a Segurança num 
destino turístico abrangerá vários níveis (Grunewald 2001 in Àguas & Brás, 2007): 
 Segurança Pública – englobando-se todas as deslocações efectuadas no 
destino, sem que ocorram situações de conflito (vitimas de crime) e/ou 
acidentes; 
 Segurança Social – engloba a livre circulação do turista sem ser importunado 
por fenómenos de caracter social, tais como manifestações, desfiles, etc; 
 Segurança Médica – engloba um sistema que proteja a saúde do turista 
durante o seu tempo de permanência no destino; 
 Segurança Informativa – compreende a acessibilidade a informações sobre 
o destino, sobretudo regras de fruição dos produtos turísticos; 





 Segurança nas Actividades Recreativas e Eventos – considera a protecção 
do turista quando participa nestes eventos; 
 Segurança nos Transportes – abrange a segurança do turista em todos os 
meios de transporte que utiliza, desde o local de origem até à sua viagem de 
regresso; 
 Segurança Ambiental – garantia da segurança dos turistas num determinado 
espaço face a problemas ou catástrofes ambientais; 
 Segurança das Infra-estruturas – abrangendo todos os sistemas e meios 
técnicos de protecção, designadamente contra incêndios, inundações, 
desastres naturais e outros, que possam fazer perigar a integridade física ou 
psicológica do turista; 
 Segurança contra Actos Terroristas – contemplando sistemas de vigilância 
e protecção contra eventuais actos terroristas. 
  
 A Segurança Turística terá por objecto proteger esta industria em todas as 
suas dimensões, componentes, sistemas e actores, contra qualquer tipologia de 
incidentes que possam fazer perigar a sua existência e funcionamento. Quer isto 
significar que, não se esgota nos turistas e nas actividades por si desenvolvidas, 
mas estende-se a todas as componentes e estruturas que interferem, directa e 
indirectamente no Turismo. 
 Em suma, a segurança a tranquilidade e a paz são indispensáveis à 
prosperidade da indústria turística (Pizam & Mansfeld, 1996, in Moreira, 2010). 
 
  
 1.3 A IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DO TURISMO 
 
 A indústria turística apresenta um conjunto de características diferenciadoras 
importantes, dado que se traduz em benefícios económicos dificilmente 
alcançáveis noutras áreas produtivas. Mostra-se difícil quantificar o impacto 
económico do turismo, dado compreender uma rede complexa de produtos e 
agentes económicos, criando um efeito desmultiplicador e transversal, sendo difícil 
determinar onde se inicia e onde acabará. 





 O Turismo apresenta efeitos diretos, indiretos e induzidos na economia, 
como se pretende traduzir na Figura 1, resultando numa contribuição significativa 
total no produto interno bruto e na criação de emprego. O impacto direto abrange o 
consumo de bens e serviços diretamente relacionados com esta indústria, bem 
como o investimento público em áreas com ela relacionadas (parques naturais, 
museus, redes de transportes, vias de comunicação, etc.). No impacto indireto 
considera-se o desenvolvimento provocado noutras indústrias, que se constituem 
como fornecedoras da indústria turística (Equipamentos para hotelaria e 
restauração, uniformes de trabalho, empresas de marketing). Finalmente no 
impacto induzido, considera-se o consumo efetuado pelas pessoas cuja fonte de 
rendimentos se encontra direta ou indiretamente relacionada com esta indústria. 
 
 
 Figura 1: Contributo do Turismo para a economia 
 Fonte: Adaptado de WTTC Travel & Tourism Economic Impact 2014 – Portugal 
 
 Analisando o turismo ao nível do seu impacto económico, a expressividade 
dos números é avassaladora: ao nível mundial, o ano 2013 apresentou receitas na 
ordem dos 1159 biliões de dólares americanos e estima-se que 1 em cada 11 



































 Ao nível nacional, as estatísticas não deixam de ser bastante expressivas. O 
turismo representou, no ano de 2013, 15,6% do nosso Produto Interno Bruto (se for 
considerada a sua contribuição total, direta, indireta e induzida) e 18,2% do 
emprego total - 322.000 empregos diretos e 496.500 empregos indiretos (World 
Travel & Tourism Council, 2014).  
 De  acordo com os dados do Banco de Portugal, as receitas turísticas 
apresentam uma tendência, aparentemente consolidada, de crescimento nos 
últimos anos, conforme se pode retirar do Gráfico 1. Com o crescimento das 
receitas, o próprio peso do Turismo na nossa economia, terá uma tendência 
semelhante, ou seja, cada vez mais relevante. 
 
 
Gráfico 1: RECEITAS TURÍSTICAS da rúbrica "Viagens e Turismo" da Balança 
de Pagamentos (em milhões de €)  
Fonte: Construção própria com base nos dados provisórios Banco Portugal 
 
 As previsões mais recentes relativas a 2014, já com alguma consolidação, 
apontam para um crescimento significativo, antevendo-se que alcance um dos 
valores mais altos de sempre. 
 É assim natural que no preâmbulo da Resolução do Conselho de Ministros 
nº 24/20135, possa  ler-se que “O potencial de Portugal, um dos principais destinos 
turísticos do mundo, aliado ao impacto do setor na economia nacional, 
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designadamente ao nivel da geração de riqueza e emprego, concorrem para que 
sejam necessárias condições atrativas ao seu desenvolvimento”. 
 É importante sublinhar que o Turismo é um fenómeno global, que se 
desenvolve num mercado altamente concorrencial e também ele globalizado. 
Mostra-se necessário, no caso nacional, de lhe serem introduzidos factores 
diferenciadores, tentando transformar o “Destino Portugal” numa “marca” sólida e 
de confiança, pois tal como refere Torres (2014, p. 179), “O domínio de uma marca, 
seja ao nível de uma nação, de uma multinacional ou de uma pequena empresa, é 
fundamental para criar valor e assim assegurar um determinado mercado-alvo.”  
 Parece ser neste sentido que Portugal caminha, tentando criar uma marca 
única, diferenciável pela sua qualidade, diversidade e onde o factor segurança terá 
certamente um papel decisivo.  
 Da análise dos dados apresentados, resulta claramente a importância 
estratégica desta indústria para Portugal. Consequentemente importa proteger e 
desenvolver esta atividade económica, numa lógica de envolvimento de todas as 
entidades públicas e privadas que interferem ou podem interferir na mesma, 
podendo este ser apontado como um desígnio nacional. Como tal, todas as 
referidas entidades deverão, forçosamente, abraçar as suas responsabilidades e 
contribuir activamente para a concretização do mesmo objectivo. 
 
 
1.4 RELAÇÃO ENTRE SEGURANÇA E TURISMO 
 
 Se a segurança de mostra inerente a toda a convivência e atividades 
humanas, não poderia ser dissociada do fenómeno do Turismo enquanto uma 
atividade social, desenvolvida pelo Homem. Com o incremento do peso do turismo 
na economia mundial, os poderes públicos tendem a valorizar crescentemente a 
sua importância e a relevância dos fatores que lhe são indissociáveis, entre os 
quais a segurança. 
 No seu relatório anual sobre a competitividade, no capítulo das viagens e 
turismo, o World Economic Forum considera a segurança como um fator crítico para 
a competitividade da indústria turística, considerando que um nível elevado de 
criminalidade e violência, bem como a ameaça terrorista, podem afetar o destino, 





tornando-o menos atrativo (World Economic Forum, 2014). No mesmo relatório é 
salientado que, no que concerne à segurança, para aumentar a competitividade do 
destino, o grau de confiança que pode ser depositado nas polícias, especialmente 
na sua capacidade de proteger os turistas do crime, tem um impacto muito 
relevante.  
 A ligação entre segurança e turismo, ou se quisermos, a importância da 
segurança para o turismo, entrou recentemente no discurso dos responsáveis 
políticos portugueses. Esta nova perspetiva encontra-se bem patente na já aludida 
Resolução do Conselho de Ministros, onde consta que “O XIX Governo 
Constitucional considera o turismo um setor prioritário para a estratégia de 
desenvolvimento do país” (Diário da República, 1ª Série nº 74, p. 2170). Este 
documento considera ainda que Portugal turisticamente deve ser apresentado 
numa prespetiva integradora, assente em 6 elementos essenciais6, entre os quais 
a segurança.   
 Os atentados perpetrados contra o World Trade Center em 2001 nos 
Estados Unidos da América (EUA), são frequentemente apontados como um ponto 
de viragem na forma como as sociedades ocidentais encaram a segurança, por 
terem demonstrado com uma cruel clareza a fragilidade da segurança internacional 
e por consequência, da segurança de cada um de nós.  
 Naturalmente que estes atentados tiveram repercussões importantes no 
Turismo. Se analisarmos o número de chegadas de visitantes estrangeiros aos 
EUA, numa perspetiva diacrónica, verifica-se que entre os anos de 2001 e 2003, 
houve uma quebra acentuada, na ordem de quase 6 milhões, conforme ilustrado 
no gráfico 1. 
 
                                                          
6 Os elementos considerados essenciais são o Clima e Luz; História, Cultura, Tradição e Mar; 
Hospitalidade; Diversidade Concentrada; Segurança; Paisagem e Património Natural. 






Gráfico 2: - Chegadas de visitantes estrangeiros aos Estados Unidos América 
(em milhões) 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da WTO  
 
 Analisando o gráfico, verifica-se que a tendência de aumento do número de 
chegadas, inverteu-se a partir de 2001, mantendo-se assim durante 2 anos, 
regressando à tendência de crescimento anterior, a partir de 2003. Na falta de 
explicação alternativa, poderemos inferir que este fenómeno foi uma consequência 
direta dos ataques terroristas. Um fenómeno semelhante também é visível no 
período 2008/2009, mas desta feita estará mais relacionado com o eclodir da crise 
no mercado financeiro dos EUA7, do que por fatores relacionáveis com aspetos de 
insegurança.  
 A análise de um único caso, mesmo com o impacto do supra apresentado, 
poderá não se mostrar suficiente para retirar uma ilação segura que problemas de 
segurança se traduzem indubitavelmente em decréscimo do número de visitantes. 
 Tomando por base os mesmos critérios de análise, considerando alguns 
conhecidos destinos turísticos internacionais é possível identificar períodos de 
tempo individualizáveis, em que, da mesma forma do constatado no caso dos EUA, 
se verifica uma inversão da tendência de chegadas, durante um período delimitado 
de tempo, regressando posteriormente à tendência anterior. São exemplo disso os 
                                                          















casos de Espanha no período 2009/2010, da Turquia de 2005/2006 ou do Egipto a 
partir de 2010, conforme se pretende ilustrar no Gráfico 2. 
 
 
Gráfico 3: Chegadas de visitantes estrangeiros a diversos destinos (em milhões) 
Fonte: Elaboração própria com base em dados da WTO 
 
 
 Levanta-se a questão de saber se é possível associar estas diminuições 
súbitas, e circunscritas no tempo, do número de visitantes, com incidentes de 
segurança, como aconteceu no caso dos EUA. Procedendo-se à análise de alguns 
destes períodos de inversão, mostra-se possível relacioná-los com eventos, factos 
ou acontecimentos que afetaram a estabilidade e a segurança dos destinos em 
causa, como se pretende demonstrar na tabela 1. 
 Mostrando-se possível estabelecer esta relação direta entre turismo e 
segurança nos exemplos estudados, poderemos afirmar com alguma segurança, 
que esta tendência seria também comprovável em qualquer outro destino que se 






































































































FACTORES ANÁLISE - SEGURANÇA 
ESPANHA 2008/2009 
 Elevada atividade do Grupo Terrorista ETA durante 
este período, com a execução de muitos atentados; 
 Aeronave da SPANAIR em 2008 despenha-se em 
Madrid, provocando a morte de 154 passageiros; 
 Destaque em 2008 para o atentado com dois carros 
armadilhados junto a resorts turísticos na zona de 
Málaga e para dois carros armadilhados que 
explodiram nas ilhas Canárias, em 2009; 
EGIPTO 2010/2013 
 Revolução 2011, caracterizada por protestos e atos 
de desobediência civil, com o intuito de derrubar o 
regime do Presidente Hosni Mubarak (o que foi 
conseguido), marcados por violência; 
 A partir de 2011, verificou-se um período de forte 
instabilidade social e política, sucedendo-se 
manifestações públicas de desagrado, culminando 
com o Golpe de Estado de 2013, tendo sido 
derrubado o Presidente Mohamed Morsi, eleito 
após a Revolução;  
 Surgimento na “ressaca” da Revolução de 2011 do 
Grupo Terrorista Ansar Bait-al-Maqdis, que 
perpetuou diversos atentados no país.  
GRÉCIA 2011/2013 
 Forte instabilidade política e social; 
 Entre 2011 e 2013, verificaram-se inúmeros 
protestos, greves e manifestações, marcadas por 
episódios de violência e confrontos com as 
autoridades. 
INGLATERRA 2006/2010 
 Atentados ao metro de Londres em 2005; 
 Proliferação de correspondência armadilhada em 
2007; 
 Atentado falhado no aeroporto de Glasgow, com 
utilização de uma viatura em 2007; 
 Tentativa de atentado com dois carros com 
explosivos, impedido pelas autoridades em 2007; 
 Risco elevado de ataques terroristas. 
TUNÍSIA 2010/2012 
 Revolução de Jasmim 2010/2011, com 
manifestações antirregime, com episódios de 
violência, conduzindo à saída do Presidente Ben Ali; 
 Onda generalizada de protestos em países da 
periferia, conhecida por Primavera Árabe; 
 Forte instabilidade política e social. 
TURQUIA 2005/2006 
 Vários atentados terroristas, em 2004 e 2005; 
 Atentado visando 2 Hotéis em 2004, causando 2 
mortos e 12 feridos turistas; 
 Atentado com explosivos a um autocarro em 2005, 
resultando em 5 mortos e 13 feridos; 
 Vários atentados perpetuados pelo Grupo Terrorista 
Kurdistan Workers' Party (PKK) 
Tabela 1: Associação entre Destinos, Períodos Recessivos e Segurança. 
Fonte: Elaboração própria 
  





 A literatura internacional sobre esta matéria, aponta também neste exato 
sentido. Por exemplo, após os ataques bombistas de Bali (Indonésia), as chegadas 
de turistas neste destino contrairam-se 40% (LaMoshi 2003 in Smith, 2006). 
 Os exemplos apresentados focalizam-se sobretudo em acontecimentos de 
instabilidade política, social e terrorismo. Outra abordagem importante será analisar 
qual será o impacto dos crimes de menores dimensões e seus efeitos, ou seja, a 
criminalidade mais frequente ou mais comum. 
 Compulsando vários estudos efetuados, verifica-se que tanto a ocorrência 
de crimes violentos (homicídios, violações e roubos) ou de natureza política 
(terrorismo, confrontos políticos) fomentam o receio de viajar, especialmente para 
o estrangeiro e para destinos percecionados como inseguros. A violência tem 
impactos sérios na imagem de um destino turístico, sendo que poucas pessoas 
viajarão para locais onde se sintam ameaçadas (Pizam, Tarlow & Bloom, 1997, in 
Moreira, 2010).  
 Brás e Rodrigues (2010) concluem no mesmo sentido, defendendo que a 
relação entre turismo e crime é observável na maioria dos destinos turísticos, sendo 
que, em sua opinião, mostra-se comprovado que atos violentos/criminosos 
praticados contra turistas ou residentes, diminuem a procura turística dos destinos. 
 A ligação entre segurança e turismo é inegável. A percepção de segurança 
formada pelos turistas e potenciais turistas relativamente aos destinos turísticos, 
afectam em larga medida o seu comportamento e as suas decisões. Mais, o 
surgimento de uma perturbação de segurança relativa a uma determinada àrea, 
pode ter um efeito de contágio e afectar a percepção de segurança existente de 
todo um país ou região do globo (Hall, 2003 in Smith, 2006). 
 Em conclusão, constata-se que perturbações na segurança de um qualquer 
destino, independentemente da sua magnitude, refletem-se inevitavelmente e de 
imediato no seu número de visitantes, provocando o seu decréscimo. Sublinha-se 
ainda que, embora varie de destino para destino, a inversão deste fenómeno ocorre 














 A definição concreta de Turismo, fortemente condicionado pela sua 
composição variada e multidimensional, enquanto fenómeno social, cultural e 
económico, ainda não foi alcançada. 
 Por consequência, também não existe uma definição definitiva para 
Segurança no Turismo ou Segurança Turística, quer pela indefinição sobre o que 
deve entender-se por Turismo, quer pela mutabilidade do conceito de segurança, 
que se encontra em permanente construção. 
 Mais pacífico será o reconhecimento da importância do Turismo para a 
economia e desenvolvimento do país, pelo forte contributo que confere ao produto 
interno bruto e criação de emprego, afigurando-se a sua consolidação e 
desenvolvimento, como um caminho que Portugal deverá, estrategicamente, 
seguir. 
 Segurança e Turismo são indissociáveis, encontrando-se comprovado que 
qualquer incidente de segurança terá inevitavelmente como consequência a 
diminuição do número de visitantes, que se traduzirá num impacto negativo na 
economia e por arrastamento, impactos sociais, também eles negativos.  
 A Segurança Turística é um conceito unificador e integrador de múltiplas 
dimensões da segurança (pública, ambiental, médica, económica, etc.). No fundo 
consistirá em proteger esta indústria, em todas as suas componentes e dimensões, 
da ocorrência de perigos e riscos que a possam afetar ou colocar em causa. Sem 
segurança não haverá espaço para o desenvolvimento do turismo. 
 Para minimizar os perigos e riscos, sempre presentes, é necessário que as 
entidades públicas e privadas, direta ou indiretamente relacionadas com o Turismo, 
invistam na segurança e trabalhem em simbiose e comunhão de esforços, tendo 
por objetivo comum a salvaguarda da Segurança Turística, criando espaço para a 










 Após a breve análise efetuada acerca do Turismo e da sua correlação com 
a Segurança, vamos centrar a nossa atenção num dos seus elementos 
fundamentais: o turista.  
 Nas próximas páginas, tentaremos perceber o que se pode entender por 
turista, que comportamentos tipicamente adota face à segurança, o que o 
caracteriza e que impactos o crime lhe poderá causar. 
 Numa perspetiva internacional, procuraremos analisar de que forma a 
problemática da segurança do turista é abordada e que tipos de resposta existem, 
designadamente por parte das estruturas policiais, e quais os objetivos genéricos 
que visam alcançar. 
 
 
2.2 O TURISTA E O CRIME 
 
 Numa análise abrangente, de acordo com a WTO, é considerado visitante a 
pessoa que faz uma viagem com um destino fora do seu enquadramento habitual, 
por qualquer razão, desde que não vise a procura/obtenção de emprego. Se a sua 
permanência no local de destino ultrapassar as 24 horas, estes visitantes são 
considerados  turistas8. 
 O turista é, fundamentalmente,  um consumidor de bens e serviços. Existem 
diversos modelos utilizados para o estudo do comportamento do consumidor em 
turismo, partindo de diversas abordagens e contextos, mais ou menos complexos. 
No processo de decisão turística, o modelo de escolha, que tem na sua base a 
                                                          
8 A definição indicada resulta de tradução da responsabilidade do autor e a sua integração com 
outras definições secundárias da WTO. Cfr: http://media.unwto.org/en/content/understanding-
tourism-basic-glossary 





assumpção de que o turista irá selecionar um destino, procedendo a uma escolha 
entre os vários que lhe estão disponíveis, tem sido o mais utilizado, dada a sua 
simplicidade e consequente facilidade de utilização. Neste processo de decisão 
interferem uma multiplicidade de factores que irão determinar a escolha final, sendo 
comummente aceite que a segurança será um dos factores considerados. 
 As motivações que conduzem as pessoas a fazer turismo são de índole 
diversa, podendo ser agrupadas em sete domínios (Crompton & Mckay 1997 in 
Gomes, 2012): 
 Novidade – relacionado com o desejo de procura de novas experiências, 
emoções, prazer, aventura e fuga ao aborrecimento; 
 Socialização – desejo de interagir com outros individuos; 
 Prestígio/Status – forma de atingir determinada reputação no seu meio 
social; 
 Repouso/Relaxamento – forma de recuperar mental e psicológicamente da 
vivência quotidiana; 
 Valor educacional/enriquecimento – vontade de aumentar conhecimentos e 
expandir horizontes; 
 Reforço do parentesco e das relações – vontade de fortalecer as relações 
familiares, e; 
 Regressão – tentativa de reencontrar um comportamento reminiscente da 
juventude. 
 
 Acontecimentos como o ocorrido em 11 Setembro de 2001, nos EUA, 
alteraram a forma como o risco é percebido pela generalidade das pessoas, 
transpondo-se também para o momento em que assumem o papel de turistas, 
potenciando a importância que lhe é concedida. Os turistas procuram a satisfação 
dos seus anseios e desejos, no entanto procuram minimizar a probabilidade de se 
verificarem ameaças à sua segurança e bem-estar (Beirman, 2003 in Moreira, 
2010). 
 Os turistas selecionam os seus destinos de férias de acordo com critérios 
como a segurança, a relação custo-benefício e a imagem do destino. Para que o 
turismo seja sustentável, os responsáveis públicos e privados que se relacionam 





com esta indústria têm de estar conscientes que a falta de segurança pode ter 
efeitos adversos (Prideux, 1996). 
 Considerando a importância da segurança e o impacto do crime nos turistas, 
foi realizada em 1999 uma conferência entre as maiores cidades turísticas dos 
EUA, de onde resultaram algumas doutrinas, entre as quais figuram as seguintes 
(Tarlow, 2014): 
 As polícias não podem assumir que os turistas usam peremptoriamente o 
senso-comum na sua segurança pessoal. Assim a polícia e os profissionais 
das equipas de segurança dos hóteis têm de fazer o que os turistas não 
fazem; 
 Crimes cometidos contra turistas acarretam custos financeiros elevados e 
podem destruir a reputação do destino por muito tempo; 
 A segurança do turismo e dos turistas encontra-se dependente de parcerias 
e trabalho cooperativo entre todos os actores envolvidos, públicos e 
privados; 
 O turismo precisa do apoio das universidades para perceber e descobrir 
soluções para os problemas de segurança que podem afectar os turistas; 
 A segurança do turismo tem de ser abordada numa prespectiva local, 
regional e nacional; 
 Onde quer que exista turismo, existe uma necessidade de respostas de 
segurança específicas; 
 Necessidade de reconhecimento que o turismo é um factor significativo no 
que concerne à prevenção criminal e segurança das comunidades. 
 
 Globalmente, nesta conferência foi realçada a importância da segurança do 
turismo e do turista, sendo identificada a necessidade de desenvolver estratégias 
que a salvaguardem, designadamente respostas de segurança específicas. Foram 
também sublinhados os efeitos nefastos que os crimes cometidos contra turistas 
podem acarretar e que a abordagem a efectuar a esta problemática terá de ser 
transversal – local, regional e nacional. 
 Os destinos percecionados como seguros terão maior hipótese de serem 
escolhidos, enquanto os percecionados como menos seguros serão rejeitados 
(Sonmez, 1998 in Moreira, 2010). Neste mesmo sentido, em resultado de um 





estudo sobre a percepção de segurança dos turistas estrangeiros no algarve, foi 
concluído que a segurança não constituiria um dos principais factores de escolha 
do destino, no entanto foi concensual a ideia que “ (…) a segurança não é um factor 
de escolha, mas a insegurança poderá ser um factor de não escolha” (Águas & 
Brás 2007, p. 107). 
 No âmbito de um estudo sobre crimes em destinos turisticos de praia na 
Australia, foi concluido que, “Para controlar o problema do crime, autoridades 
governamentais e do setor privado, necessitam de desenvolver  estratégias que 
envolvam educação, novos métodos e políticas de policiamento desenhadas para 
reduzir as oportunidades da sua ocorrência”9 (Prideux, 1996, p 74). Em resultado 
de um outro estudo, verificou-se que os crimes cometidos contra turistas 
demonstraram provocar alterações de viagens para outros destinos concorrentes 
(Schiebler, Crotts, & Hollinger, 1996). 
 O impacto do crime nos turistas e no seu comportamento, parece ser 
inquestionável, mostrando-se necessário encontrar respostas específicas que o 
possam prevenir e quando tal não se mostre possível, debelar os seus efeitos. A 
resposta poderá passar por uma maior visibilidade da segurança, aumentando-se 
a capacidade preventiva e reativa. Pese embora a industria turistica ter defendido 
durante muitos anos que a presença ostensiva de elementos policiais poderia ser 
desagradável ao turista, causando-lhe inibições ou transmitindo que alguma coisa 
não estaria certo, actualmente, os turistas parecem preferir destinos que tornam 
visivel a sua segurança, através da presença de pessoal especializado em pontos 
estratégicos (Águas & Brás, 2007). 
 
 
2.3 VULNERABILIDADES DO TURISTA 
  
 Parece existir uma concordância generalizada que atualmente os turistas 
procuram que a indústria turística lhes forneça um produto que, além doutros 
atributos, também garanta a segurança. 
 Tradicionalmente, as polícias procuravam promover e fornecer um 
tratamento totalmente igualitário a todos os cidadãos. No entanto, nos tempos mais 
                                                          
9 Tradução livre do autor 





recentes, este paradigma tendeu a alterar-se, desenvolvendo-se respostas policiais 
específicas, orientadas para os problemas e dirigidas a grupos considerados mais 
vulneráveis. 
 Levanta-se a questão de saber se os turistas poderão ser classificados como 
um grupo especialmente vulnerável e assim sendo, se poderão ser eleitos para a 
construção de uma resposta policial específica. 
 Tarlow (2014) aponta alguns motivos que conduzem a uma maior 
vulnerabilidade dos turistas relativamente aos crimes: 
 Assumpção de que o local para onde vão é seguro; 
 Muitas vezes têm múltiplos destinos, o que significa que nem se apercebem 
que lhes foi retirado alguma coisa de valor ou quando se apercebem, não 
conseguem determinar onde, como e quando; 
 Têm tendência em perder objetos durante a viagem, sem conseguir 
determinar posteriormente quando e onde; 
 Viajar comporta sempre riscos. Com base nesta premissa, estão dispostos 
a aceitar riscos que não aceitariam em circunstâncias normais; 
 Encontram-se muitas vezes em situações de cansaço e/ou fome. 
Consequentemente preocupam-se mais com a satisfação imediata destas 
necessidades básicas do que com aspetos relativos à sua própria segurança 
e dos seus bens; 
 Não conhecem o meio para onde vão ou se encontram, bem como 
desconhecem as características da sua população local. Desconhecem os 
costumes, geografia e cultura locais, a língua, procedimentos administrativos 
e zonas perigosas, encontrando-se assim sempre em desvantagem em caso 
de confronto; 
 Muitas vezes reduzem as suas preocupações com a segurança; 
 Raramente estão dispostos a despender o tempo necessário para denunciar 
algo à polícia e também não estão dispostos a despender tempo e dinheiro 
para regressar e testemunhar em tribunal (se for caso disso); 
 Os níveis de irritação sobem com facilidade, podendo conduzir a atos de 
raiva; 
 A maioria não tem muita experiência de viagem, mas os burlões, carteiristas 
e outros criminosos, tem as suas competências criminais altamente 





desenvolvidas. Por consequência, entre o turista e o criminoso, a vantagem 
encontra-se quase sempre do lado segundo.  
 
 No âmbito da Criminologia Ambiental e das diversas teorias que a compõem, 
mostra-se imprescindível abordar nesta análise, ainda que sumariamente, a “Teoria 
das Atividades de Rotina”. Esta teoria, inicialmente formulada por Cohen & Felson, 
também conhecida por triângulo do crime, postula que, para um crime ocorrer, têm 
de se reunir, ao mesmo tempo e no mesmo espaço, três elementos essenciais: um 
ofensor, um alvo e a ausência de um guardião capaz, tal como se encontra 
graficamente representado na Figura 2.  
 
 
Figura 2: Triângulo Básico do Crime  
Fonte: Adaptado de Cohen & Felson 
 O ofensor será sempre alguém com a motivação e capacidade de cometer 
o crime. O alvo terá de ser adequado, ou seja, alguma coisa que interesse de 
alguma forma ao ofensor. O terceiro elemento, o guardião10, funciona pela negativa, 
isto é, a sua ausência é que poderá determinar a ocorrência do crime. 
 Os turistas são facilmente diferenciáveis da restante população, por diversos 
indicadores – forma de vestir, comportamento, uso de viaturas rent-a-car, língua, 
espaços frequentados, traços fisionómicos, etc. – e por outro lado a sua condição 
                                                          
10 O guardião poderá ser uma qualquer pessoa ou dispositivo destinado a salvaguardar o alvo - um 
polícia, um segurança privado, um cadeado, um sistema de videovigilância,… 
 





socioeconómica, que é implícita à sua possibilidade de viajar, determinam que 
assumam algumas características de risco específicas: 
 Circulam quase sempre com quantias avultadas de numerário, para 
evitarem incómodos e inconvenientes com taxas de levantamento ou 
câmbio; 
 Transportam consigo artigos de elevado valor económico, tais como 
máquinas fotográficas, computadores, tablets, telemóveis última geração, 
relógios e joias, de forma perfeitamente visível ou, no mínimo, sem 
especiais preocupações quanto à sua dissimulação/ocultação; 
 A sua segurança pessoal e a dos seus bens, maioritariamente, não se 
constituem para si como uma prioridade. 
 Assim, os turistas constituem-se para os criminosos como uma fonte 
inestimável de alvos potenciais e como não assumem o papel de guardiões, 
permitem que estejam reunidos continuamente os pressupostos elencados para um 
crime acontecer – assim esteja presente um ofensor motivado e com a capacidade 
de o cometer. 
 Dentro da mesma linha de pensamento, outra teoria merece especial 
relevância – a “Teoria dos Hot-Spots”. Resultante de diversos estudos efetuados, 
esta teoria assenta na ideia de que existem relativamente poucos locais em cada 
comunidade onde se concentram níveis elevados de incidência criminal. Estes 
locais, designados por hot-spots, constituem-se como localizações físicas onde 
convergem oportunidades para a ocorrência de certa tipologia de crimes (Schiebler, 
Crotts, & Hollinger, 1996). Um dos exemplos paradigmáticos desta teoria poderão 
ser os carteiristas em Lisboa que, conforme amplamente noticiado, concentram a 
sua atividade na Praça da Figueira, no Cais do Sodré e nas carreiras do elétrico nº 
15 e nº 28, elegem os turistas como vítimas preferenciais e em alguns casos, 
exclusivas. 
 A teoria dos hot-spots diferencia-se da teoria das atividades de rotina, pois 
enquanto a segunda se debruça sobre a convergência de três elementos básicos 
11, a primeira concentra-se nos locais que maximizam a proximidade entre 
                                                          
11 Alvo, Ofensor e ausência de Guardião 





ofensores e alvos, surgindo mais oportunidades para a ocorrência de crimes 
(Schiebler, Crotts, & Hollinger, 1996).  
 Quer a análise seja feita através da Teoria das Atividades de Rotina, quer 
seja realizada através da teoria dos hot-spots, os turistas apresentam sempre um 
conjunto alargado de vulnerabilidades, que potenciam o risco de serem vítimas de 
um crime. Assim, constituir-se-ão como um grupo especialmente vulnerável, 
merecendo, por consequência, respostas policiais específicas. 
   
 
2.4 A INSEGURANÇA E O TURISTA 
  
 Apenas a partir dos anos 70 é que a problemática da segurança e a 
importância do sentimento de segurança ou seja, a apreciação subjetiva que cada 
pessoa constrói relativamente à segurança, ganhou espaço nas preocupações 
sociais e assumiu um lugar de destaque no discurso político (Lourenço, 2012).  
 A questão da insegurança tem ganho um cada vez maior relevo no seio da 
sociedade, sendo amplamente e recorrentemente aludida, nas mais diversas 
circunstâncias e meios, muitas vezes despida de qualquer tipo de fundamentação 
ou ligação à realidade. 
 A primeira distinção que é necessário fazer, é entre insegurança objetiva e 
insegurança subjetiva. A insegurança objetiva respeita à constatação de problemas 
sociais como a criminalidade predatória, a violência, as desordens urbanas ou a 
delinquência, enquanto a insegurança subjetiva se expressa em dimensões 
cognitivas e afetivas, habitualmente designada como sentimento de insegurança 
(Agra 2007 in Guedes, 2012). 
 Esta distinção reveste-se de elevada importância, dado que insegurança, por 
um lado, consubstancia-se na ausência de segurança, encontrando-se 
directamente relacionada com fenómenos e circunstâncias criminógenas. Por outro 
lado, é um resultado emotivo, resultante de uma conceptualização acerca do crime 
em face do risco de acontecer no futuro. Pese embora se proceda a esta distinção, 
quer seja objectiva, quer seja subjectiva, estamos sempre a tratar a mesma coisa 
– a insegurança. Esta distinção é relevante apenas para se perceber que uma 





diminuição da insegurança objectiva não se traduz forçosamente numa diminuição 
do sentimento de insegurança e vice-versa.  
 De acordo com a vasta literatura existente “o sentimento de insegurança é 
constituído por três pilares fundamentais: o medo do crime, que é a componente 
afetiva, o risco de vitimação, que é a componente cognitiva e por último a 
componente comportamental, que se manifesta em três tipos, nomeadamente os 
comportamentos de evitamento, de proteção e de autodefesa.” (Guedes, 2012, p. 
5).  
 Procedendo à taxonomia da definição acima apresentada, de uma forma 
muito sucinta, poderemos destacar o seguinte (Guedes, 2012): 
 O medo do crime, que será uma reacção emotiva que provém do crime ou 
de símbolos a ele associados e que poderá resultar de medo por si próprio 
ou pelos outros; 
 O risco de vitimação, ou risco percebido, que se diferencia do medo do 
crime, por não ser uma emoção mas uma avaliação cognitiva da realidade. 
Será o reconhecimento de situações e locais como detentores de risco 
potencial de vitimação criminal; 
 Comportamentos, como reflexo nas atitudes das pessoas em face do medo 
do crime ou risco percebido. Podem ser de evitamento, como seja circular 
apenas em áreas e horários que são considerados seguros, de protecção, 
relacionados com a aquisição de dispositivos de segurança (fechaduras, 
alarmes, etc) e de autodefesa, como a frequência de aulas de artes marciais 
ou aquisição de armas de defesa pessoal. 
 Os estudos desenvolvidos nesta àrea, usualmente através de inquèritos, 
visam precisamente medir cada um dos elementos aflorados, com perguntas do 
tipo “quão seguro se sente” num determinado espaço geográfico, ou, “qual é a 
probabilidade de ser assaltado”, se “evita sair à noite ou circular” em determinados 
locais, entre outras. 
 Trata-se pois de um fenómeno muito complexo, influenciado por muitas 
variáveis, tais como o género, a idade, a escolaridade, posição social, etnicidade, 
vitimação directa e indirecta, personalidade, o medo disposicional, incivilidades, 
meio ambiente e contexto social (Guedes, 2012). Refira-se ainda que cada um 





destes factores é ainda desmultiplicado noutros factores e teorias explicativas, que  
tornam este fenómeno difícil de estudar e compreender. 
 Uma premissa de que não parece resultar quaisquer dúvidas é a ligação do 
crime com a insegurança e logo com o sentimento de insegurança. O crime afeta a 
vítima, mas também os seus familiares, amigos, testemunhas e sociedade em 
geral, sendo gerador de insegurança e de medo, mesmo em circunstâncias em que 
o risco de vitimação é reduzido (Lourenço, 2012). 
 A Comunicação Social tem sido apontada como geradora/potenciadora do 
sentimento de insegurança, pois concede especial enfâse a casos criminais 
circunscritos, explorando-os até à exaustão, transmitindo uma imagem de 
crescente criminalidade e violência, que bastas vezes não têm qualquer correlação 
com a realidade.  
 Hodiernamente a sociedade é cada vez mais intolerante em relação ao 
sentimento de insegurança, atendendo a que “foi a conquista do direito à segurança 
que acabou por contribuir para a diminuição dos limites da tolerância à violência. 
Estaríamos face àquilo que Durkheim designou por síndroma da insatisfação 
relativa, ou seja, quanto menor é a violência maior será a intolerância à violência e, 
consequentemente, maior o sentimento de insegurança” (Oliveira, 2006, p. 59). 
 Como parece resultar claro, o sentimento de insegurança tem reflexos nos 
comportamentos adotados pelas pessoas, extensível, naturalmente, aos momentos 
em que assumem o papel de turista. No contexto turístico assume especial relevo 
o comportamento de evitamento, ou seja, a possibilidade de um destino ou local do 
destino ser evitado, caso seja percecionado como inseguro. Tendencialmente 
serão eleitos destinos onde os turistas se sintam seguros e serão evitados aqueles 
em que o risco percebido seja elevado, tal como foi já sublinhado anteriormente 
neste trabalho. 
 O controlo da insegurança, na sua dupla dimensão (objetiva e subjetiva), 
será uma tarefa fundamental no caminho para a Segurança Turística, devendo ser 










2.5 RESPOSTAS INTERNACIONAIS 
 
 Nos EUA o policiamento de proximidade12 foi adotado pela generalidade dos 
Departamentos Policiais dos diversos Estados. Conscientes da importância do 
turismo para as comunidades e de que a qualidade da interação polícia/turista 
poderia afetar os proventos económicos da indústria turística e consequentemente 
o bem-estar da comunidade em geral, foram iniciados alguns projetos policiais para 
fazer face a esta problemática, direcionados especificamente para o combate aos 
crimes, melhoraria da comunicação, da prevenção e aumento do sentimento de 
segurança, que afetavam os turistas. 
 Neste mesmo país, e no desenvolvimento dos projetos mencionados, foram 
surgindo várias estruturas policiais especializadas na segurança do turismo, 
especialmente durante os anos 90, com especial relevância nas grandes cidades, 
podendo apontar-se diversos exemplos: Anaheim Police Department, Miami Metro-
Dade Police Department, New York City Police Department, Orlando Police 
Department, entre muitos outros. 
 Uma estrutura apontada como das mais desenvolvidas nesta área e que se 
constitui como um case-study, situa-se em Las Vegas, encontrando-se na 
dependência do Las Vegas Metropolitan Police Department, designada como 
Tourist Safety Division. Esta Divisão congrega a segurança do aeroporto, do 
trânsito, da segurança do centro de convenções e segurança do centro da cidade, 
em articulação com os restantes serviços policiais. A sua filosofia de trabalho 
encontra-se muito assente em trabalho em parceria com a comunidade e 
instituições oficiais, tendo inclusivamente um programa para cidadãos voluntários, 
a quem a polícia fornece formação, que circulam com vestuário identificativo, com 
o objetivo de prestar informações aos turistas e desenvolvimento de ações de 
vigilância pública. 
  A criação destas estruturas próprias, autonomizadas e especializadas para 
resposta às questões da segurança do turismo, não é exclusiva dos EUA. Através 
de uma pesquisa em fontes abertas, é possível encontrar muitos exemplos, um 
                                                          
12 O policiamento de proximidade, de uma forma muito simplista, é baseado na conceção de que a 
polícia e a comunidade têm de trabalhar em conjunto em formas criativas de resolução de 
problemas relacionados com o crime, o sentimento de (in)segurança e ordem social. 





pouco por todo o mundo, espalhados pelos diversos continentes. Na tabela 2 
pretende-se apresentar alguns desses exemplos, bem como algumas 
considerações que entendemos relevantes no contexto do presente trabalho:  
 











Em 1958 foi conferida a um grupo de elementos 
policiais a missão de proteger os peregrinos 
nos locais sagrados. Posteriormente em 1967, 
foi estabelecida oficialmente uma Tourist Police 
Unit, tendo evoluído nos anos seguintes para 
estruturas maiores, até à atualidade, com 
abrangência nacional. 
As principais missões deste departamento 
policial são a proteção do turista da chegada 
até à partida, dos seus locais de alojamento, 
das áreas turísticas e fiscalização das 
atividades relacionadas com o turismo. 
Trabalha em coordenação com outras 













Criada em 1996 pela Lei Geral de Turismo, 
encontra-se integrada na Polícia Nacional da 
Colômbia, na Direção de Proteção e Serviços 
Especiais. 
A sua missão é coordenar, dirigir, apoiar, 
supervisionar e avaliar as funções de polícia de 
turismo, apresentando como valores máximos 
a proteção do turismo e do património nacional. 
Trabalha em coordenação com outras 









Encontra-se enquadrada na Polícia Nacional 
do Peru, mais concretamente na Direção 
Executiva do Turismo e Meio Ambiente. 
Tem por missão planear, organizar, dirigir, 
controlar e supervisionar as operações policiais 
de prevenção e investigação das infrações 
relacionadas com o turismo, promovendo 
apoio, orientação, segurança e proteção aos 
turistas e aos seus bens, bem como proteção 
do património histórico, cultural, natural e 
turístico. 
Trabalha em coordenação com outras 
estruturas oficiais (não policiais) ligadas ao 
turismo. 
















Plano da Polícia Nacional de Espanha, com o 
objetivo de incrementar de forma permanente a 
segurança pública nas zonas turísticas, criando 
um ambiente mais seguro para os turistas, 
colaborando ativamente com outras estruturas 
do Governo, pretendendo fortalecer o setor 
turístico, contribuindo para a sua maior 
competitividade. 
Preconiza o estabelecimento de postos de 
atendimento especializado para os turistas 
(Servicio de Atención al Turista Extranjero), 
existindo neste momento em Madrid, Málaga, 
Marbella, Estepona, Sevilla, Gandia, Benidorm, 
Manacor e Palma de Maiorca. 
Para além destes locais de atendimento 
personalizado, não foi possível apurar a 
existência de estruturas policiais autónomas ou 











Local – Cidade 
Quito (capital)  
Este serviço foi criado pela Policia Nacional do 
Equador em colaboração com a empresa 
pública QUITO TURISMO, que é responsável 
pela gestão deste destino turístico. Os seus 
quadros são preenchidos com elementos da 
Polícia Nacional do Equador.  
A sua missão é garantir e salvaguardar a 
segurança física, psicológica e dos bens dos 























Local –Abu Dabi 
(capital) 
Foi criada pelo aumento de procura turística, na 
dependência do Abu Dhabi Police General 
Headquarters. 
A sua missão consiste manter os turistas 
protegidos e seguros, velar pela segurança dos 
locais de alojamento e atrações turísticas e 
monitorizar qualquer fenómeno que tenha 
impactos negativos nos turistas. 
Trabalha em coordenação com outras 









Local – São 
Petersburgo e 
Moscovo 
Foi criado em 2011, na dependência da Saint 
Petersburg Police em São Petersburgo uma 
unidade policial autónoma para combater os 
crimes contra os turistas e apoiá-los durante a 
estadia.  
Em 2014 foi criada outra unidade similar, desta 
feita em Moscovo, contando com mais de 100 
elementos policiais. Esta unidade conta com o 
apoio de cerca de 30 voluntários do Moscow 
State Tourist Industry Institute, para os auxiliar 
no contacto com os turistas. 
Como se infere desde logo, à semelhança das 
anteriores, trabalham em coordenação com 
outras estruturas oficiais (não policiais) ligadas 
ao turismo. 
Tabela 2: Estruturas Policiais Específicas para a Segurança do Turismo 
 Fonte: Elaboração própria 





 Não sendo objeto do presente trabalho a escalpelização de qualquer dos 
exemplos apresentados, não podemos deixar que notar que existem elementos que 
lhes são transversais: 
1. São estruturas policiais especializadas e com uma missão específica; 
2. Encontram-se inseridas nas estruturas das polícias nacionais ou regionais; 
3. Exercem a sua missão com uma interligação forte com outras estruturas 
públicas e privadas que têm um papel relevante no turismo. 
  
 Estas unidades ou subunidades especializadas criadas pelas polícias para 
fazerem face à problemática da segurança no turismo, costumam ser designadas 
pelo acrónimo TOPP’s – Tourism Oriented Policing/Proteccion Services. 
Diferenciam-se das outras unidades/serviços de polícia, por orientarem 
fundamentalmente o seu esforço na componente de prevenção criminal, ao invés 
da tradicional componente reativa (Tarlow, 2014). 
 Apesar de poderem assumir designações e tipologias estruturais 
diferenciadas, Tarlow (2014) identificou 6 áreas em que estas unidades têm 
forçosamente de intervir: 
 Proteção dos turistas, o que implica protegê-los deles próprios, dos 
residentes, dos outros turistas e dos empregados desta indústria; 
 Proteção dos empregados da indústria, porque consiste basicamente na 
prestação de serviços, não se coadunando com uma moral baixa das 
pessoas que nela trabalham. Se os funcionários não se sentirem seguros, 
poderão induzir esse sentimento nos turistas; 
 Proteção dos locais, abrangendo todos os espaços físicos em que se 
desenvolve a atividade, desde os locais de alojamento, passando pelos 
locais de diversão, locais de atração turística, terminais de transportes, etc.; 
 Proteção do Ambiente, englobando a proteção ecológica, da cultura, do 
ordenamento territorial entre outras. Assenta na premissa de que um 
ambiente social, cultural e ecológico forte e devidamente estruturado 
tendencialmente resulta em locais seguros; 
 Proteção Económica, atendendo que o turismo é uma importante fonte de 
receitas da comunidade, com um contributo importante para a estabilidade 





social e económica da mesma. Assenta na premissa que uma maior 
estabilidade formará comunidades menos propensa à prática de crimes; 
 Proteção da Reputação, atendendo que os crimes cometidos contra 
turistas têm uma larga expressão nos órgãos de comunicação social, 
podendo provocar danos graves na imagem do destino, muitas vezes 
exageradas e desligadas do que realmente aconteceu. Impõe-se uma 
intervenção da polícia, no sentido do esclarecimento cabal e oportuno das 
situações, limitando logo à partida uma expansão incontrolada da 
informação nos planos nacional e internacional. 
 Em suma, no plano internacional, a segurança dos turistas tem merecido 
uma atenção especial das polícias, que atentas às suas especiais necessidades e 
vulnerabilidades, verificando que os serviços policiais de âmbito geral existentes 
não comportavam capacidade para lhes dar uma resposta cabal e suficiente, 
optaram pela criação de estruturas e serviços especializados, dedicados em 





 O crime e a insegurança afetam em larga medida os turistas, condicionando 
os seus comportamentos e determinando as suas escolhas (ou não escolhas) que 
se podem traduzir em reflexos muito negativos nesta indústria, e até afetar a sua 
subsistência. A insegurança – objetiva e subjetiva – deve ser alvo de atenção por 
parte das entidades públicas e privadas, na tentativa de promover o seu controle e 
debelar os seus efeitos.  
 Os turistas apresentam um conjunto de características e comportamentos 
que os tornam mais suscetíveis de serem alvo de um crime, constituindo-se por 
isso como um grupo especialmente vulnerável, sendo por isso credores de uma 
resposta policial especifica e especializada. 
 As respostas e estruturas policiais tradicionais, parecem não conseguir 
responder totalmente às necessidades de segurança específicas do Turismo e em 
particular dos turistas, dadas as suas especificidades e características próprias. 





Tem sido apontado como boa prática a existência de estruturas policiais 
especializadas na segurança do turismo e dos turistas, assistindo-se à sua 
proliferação nos destinos turísticos existentes e emergentes, que trabalham de 
forma coordenada e próxima com outras entidades públicas e privadas com 
influência nesta área. Com o crescimento do Turismo e da importância da 
Segurança Turística ao nível mundial, prevê-se que esta tipologia de estruturas 







































 Neste capítulo procuraremos clarificar alguns modelos de policiamento, com 
o objetivo de contextualizar o modelo ou modelos hodiernamente utilizados pela 
PSP. 
 Iremos também procurar identificar e descrever que respostas a PSP tem 
apresentado face à problemática da Segurança no Turismo, quais as suas origens 
e quais os objetivos que se lhes encontram subjacentes.  
 
 
3.2 MODELO DE POLICIAMENTO/ FILOSOFIA DE INTERVENÇÃO 
 
 Os sistemas e modelos policiais tendem a não ser estáticos, procurando 
adaptar-se às mutações e exigências da sociedade, em cada momento. 
 A partir da consolidação, em finais do século XIX, das principais cidades 
Norte Americanas, as polícias organizaram-se em estruturas intimamente ligadas 
ao poder político, sendo por isso muito permeáveis a manipulações e interferências 
de interesses privados, encontrando-se a corrupção disseminada de uma forma 
geral, no início do século XX (Montbrun, 2002; Oliveira, 2006). 
 O Presidente Americano Herbert Hoover, criou a Wikersham Comission13, 
que, no âmbito das suas atribuições, apresentou várias recomendações, 
inclusivamente sobre a reforma de que a polícia necessitava. Com base nessas 
recomendações, nos anos 30, as polícias separaram-se definitivamente dos corpos 
políticos do estado, profissionalizaram-se e adotaram um modelo organizacional do 
tipo militar, erguendo-se como uma força armada de controlo da ordem e segurança 
                                                          
13 Comissão criada em 1929, intitulada oficialmente como National Comission on Law Observence 
and Enforcement, cuja missão era identificar as causas da criminalidade e apresentar 
recomendações para a política pública de segurança (Fonte: Wikipédia online) 





públicas (Montbrun, 2002). Foi o nascimento do modelo profissional de polícia, 
também designado como modelo tradicional, que se generalizou nas polícias de 
todo o mundo. 
 Montbrun (2002) caracteriza o modelo tradicional, através dos quatro pilares 
essenciais, sobre os quais se desenvolve: 
1 Patrulhamento Preventivo: consubstanciado na presença de elementos 
policiais na via pública, dispostos aleatoriamente, tentando que a omnipresença 
policial se constitua como um factor de prevenção; 
2 Resposta rápida: um dos principais paradigmas deste modelo, consistindo no 
empenho de todos os meios policiais para responder rápidamente a incidentes 
criminais ou pedidos de apoio. Só quando os meios não se encontram 
ocupados nesta tarefa, se dedicam ao patrulhamento preventivo. Foi sendo alvo 
de grandes investimentos em equipamentos auto, de comunicações, 
informáticos, geo-referenciação, entre muitos outros. Assenta na premissa que 
quanto mais rápido a polícia chegar e actuar, maior a probabilidade de proceder 
à detenção dos criminosos; 
3 Investigação Criminal: após o crime e na dependência da justiça, são 
empenhados meios policiais, apoiados por métodos e técnicas científicos, na 
tentativa de identificar os criminosos e levá-los à justiça. 
4 Punição e Ressocialização: completa este modelo com a conceptualização 
da ideia que “quem comete delitos ou crimes deve ser sancionado”, sendo a 
sanção entendida como uma estratégia de reeducação ou ressocialização, que 
permitirá ao infractor reintegrar-se na sociedade, sem risco de poder atentar 
novamente contra a ordem e tranquilidade públicas.  
 Este modelo de policiamento, “nas últimas cinco décadas, tem sido 
sucessivamente criticado pela sua incapacidade de prevenir e combater a 
criminalidade de forma eficaz” (Fernandes L. F., 2014).  
 Face à aparente decadência do policiamento tradicional, foram emergindo 
novas modalidades de policiamento e novas estratégias no relacionamento entre 
as polícias e a comunidades. Na Tabela 3 encontram-se elencadas as principais 
diferenças entre o modelo tradicional e os novos modelos de policiamento: 
 
 





Modelo Tradicional Novos Modelos 
Reativo Proactivo 
Centralizado Descentralizado 
Perfil militar/militarizado Perfil Civil 
Baseado em estatísticas Baseado em conceitos 
Trabalho para a comunidade Trabalho com a comunidade 
Alheado do poder civil Integrado no poder civil 
Fornecedor de respostas Promotor/Articulador de respostas 
Orientado para a repressão Orientado para a prevenção 
Decisão centralizada na hierarquia Decisão centralizada nos elementos policiais 
Atuação fortemente positivada Atuação discricionária assente em códigos 
de conduta 
Orientado para as tarefas Orientado para os resultados 
Organização hierárquica e vertical Organização horizontal ou em rede 
Modelo de Gestão assente no poder e 
autoridade 
Modelo de Gestão assente no exemplo, 
estímulo e facilitação. 
Tabela 3: Comparação entre o Modelo Tradicional e os Novos Modelos de Policiamento 
 Fonte: Adaptado de Montbrun, (2002) 
 
  É neste contexto que surge o modelo de polícia comunitária. Embora este 
modelo seja mais visível nos anos 90, altura em que a maior parte dos Estados da 
Europa continental o adotaram, alguns autores apontam a sua aparição com a 
fundação da Polícia Metropolitana de Londres, por Sir Robert Peel em 1829 
(Oliveira, 2006). 
 Robert Peel estabeleceu nove princípios14 que deviam reger a atuação 
policial, todos eles relevantes, mas permitimo-nos sublinhar três que se nos 
afiguram como os mais carismáticos15: 
- A capacidade da polícia para desenvolver as suas missões, encontra-se 
dependente da aprovação pública da sua existência, aprovação das suas ações e 
comportamento, bem como da sua capacidade em garantir e manter o respeito 
público; 
- A polícia deve manter sempre uma relação com o público que expresse a tradição 
histórica de que a polícia é o público e o público é a polícia; os polícias são os 
únicos membros do público que são pagos para se dedicar, a tempo inteiro, às 
responsabilidades que impendem sobre todos os cidadãos, na realização do bem-
estar da comunidade; 
- O teste da eficácia da polícia, é a inexistência de crime e desordem, não a 
visibilidade das suas ações no seu combate. 
                                                          
14 Sir Robert Peel´s Principles of Law Enforcement - 1829. Cfr Anexo 3. 
15 Tradução livre do autor 





 Embora de difícil definição, o policiamento comunitário pode ser entendido 
como 
 “(…) uma nova filosofia de policiamento, baseada no conceito de que os 
polícias e os cidadãos trabalhando em conjunto de forma criativa podem 
resolver os problemas contemporâneos da comunidade relacionados 
com o crime, o medo do crime, a desordem física e social e a decadência 
dos bairros. A filosofia está firmada na convicção de que atingir tais 
objetivos requer que os departamentos policiais desenvolvam uma nova 
relação com as pessoas da comunidade que respeitam a lei, permitindo-
lhes uma maior intervenção no estabelecimento das prioridades locais, 
envolvendo-os nos esforços de melhoria geral da qualidade de vida nos 
seus bairros. Muda-se o enfoque do trabalho policial da gestão de 
chamadas aleatórias sobre o crime para tratar das preocupações da 
comunidade” (Trojanowicz & Bucqueroux, 1990 in Fernandes L. F., 2005, 
p. 178). 
  
 Encontramo-nos claramente perante um modelo que enfatiza a prevenção 
em detrimento da reação. Em Portugal, este modelo foi adotado pela PSP e 
implementado pela Diretiva Estratégica n.º 10/2006, assumindo a designação de 
“Policiamento de Proximidade”. Esta Diretiva pretendeu sistematizar as boas 
práticas já desenvolvidas pelo dispositivo policial e que se enquadravam 
plenamente neste modelo, abrangendo quer iniciativas individuais dos Comandos, 
quer iniciativas e programas nacionais, como o Programa Escola Segura, Idosos 
em Segurança, Comércio Seguro, Táxi Seguro, entre outros. 
 Permitimo-nos destacar os principais objetivos específicos da Diretiva em 
análise: implementar este modelo de policiamento, promovendo a sua articulação 
com as restantes valências policiais; desenvolvimento de uma relação próxima e 
estável com a comunidade e priorizar o combate dos fenómenos criminais que 
provocam maior alarme social; orientar o patrulhamento para áreas e objetivos 
específicos; reduzir os índices de insegurança objetiva e subjetiva; combate à 
criminalidade de “massa”; centrar a atenção da polícia em grupos de risco e 
melhorar os mecanismos de apoio e atendimento às vítimas; adotar respostas 
policiais personalizadas e adaptadas aos problemas concretos da comunidade 





local; descentralizar os níveis de decisão e, finalmente, envolver a comunidade 
como coprodutora de segurança.   
 Importa sublinhar que este modelo não se constitui como “o remédio para 
todos os males”, pois apresenta algumas limitações e disfunções. Oliveira, (2006) 
enfatiza que a cultura policial de reacção, herdada do modelo tradicional e que se 
encontra fortemente enraizada, a necessidade de reacções rápidas para se ir de 
encontro à expectativa imediata dos cidadãos, a dificuldade das organizações 
policiais em se distanciarem de um modelo de gestão tipicamente burocrático, a 
necessidade de especialização dos elementos policias16  face a problemas sociais 
cada vez mais complexos ou a comunidade ter uma propensão maior para a 
definição dos problemas do que para a sua prevenção, constituem-se como 
obstáculos sérios à sua implementação plena. 
 Por outro lado, “Actualmente não existem provas de que este modelo tenha 
grande impacto na redução da criminalidade” (Weisburd & Eck, 2004 in Fernandes 
L. F., 2014). 
 Paralelamente, proliferam outras propostas de modelos de policiamento, 
como por exemplo o Policiamento Orientado para os Problemas, o Policiamento 
Orientado pela Inteligência e, mais recentemente, o Policiamento Predictivo. A 
avaliação do modelo de policiamento comunitário mostra-se muito difícil, pois é 
entrecortado pela implementação de métodos e técnicas provenientes de outros 
modelos. Determinar, relativamente a cada actividade policial, o seu 
enquadramento num ou noutro modelo, afigura-se como algo muito complexo e 
discutível.  
 No entanto, o que é facto é que foi o modelo de policiamento comunitário 
que mais contribuiu para a alteração dos principais paradigmas do modelo de 
policiamento tradicional e ainda se caminha na tentativa da sua implementação 
plena, como se verifica no caso português, eventualmente evoluindo para um novo 





                                                          
16 Ao contrário do que é defendido para o modelo comunitário, a sua polivalência. 






3.3 AS ESQUADRAS DE TURISMO E OS POSTOS DE ATENDIMENTO AO 
TURISTA 
 
 A PSP demonstra, desde há longa data preocupação com os turistas. Na 
“Revista Polícia Portuguesa” nº 11, edição de Janeiro de 1939, na sua página 29, 
como parte de um artigo mais extenso17, pode ler-se: 
“Desde há anos que, dada a situação ordeira que mantemos e simpatia 
que Portugal disfruta, o nosso País vem sendo frequentemente visitado 
por inúmeros estrangeiros que nas suas aquisições, algum benefício 
trazem para o comércio e para o Estado. 
Passo, por isso, a ocupar-me da sua estadia entre nós, desde a 
atracagem do navio que os conduz, até ao seu regresso ali. 
Há navios que fazem os seus cruzeiros em serviço de excursões, e 
outros que, mesmo no serviço de carreiras, trazem passageiros 
recomendados a agências. Uns e outros atracam aos nossos cais para 
desembarcarem os passageiros que se dirigem à cidade ou ao seu 
passeio predileto, Estoril, Cascais, Sintra e Monserrate. Tudo isto os 
excursionistas admiram e mais admiram ainda a solicitude com que são 
tratados pela polícia encarregada de lhes prestar quaisquer 
esclarecimentos e olhar pela sua segurança. Ora, esta missão está 
confiada à Secção de Turismo” 
  
 Este texto indicia claramente que, à data, já funcionaria em Lisboa, uma 
estrutura policial especializada – a Secção de Turismo - cuja missão consistiria em 
“prestar esclarecimentos e olhar pela sua [visitantes estrangeiros] segurança”. 
 A preocupação especial emprestada ao atendimento personalizado, 
profissional, eficiente e de qualidade dos turistas, mantém-se, como se viu, desde 
os primórdios do século XX. Para consolidar este objetivo, foram sendo criadas 
estruturas próprias, especializadas e dotadas de elementos com características 
                                                          
17 Apresentado por Luís Guerra (Intendente da PSP) no âmbito de uma comunicação pessoal 
realizada nas IV Jornadas de Segurança Pública, realizadas em 25 de Outubro de 2013, no auditório 
da Escola superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve. 





específicas, selecionados para o efeito – As Esquadras de Turismo e os Postos de 
Atendimento ao Turista. 
 Uma das principais vantagens destas estruturas consiste na possibilidade de 
se ultrapassar um problema muito comum - a dificuldade de comunicação com os 
turistas, mormente materializado pela barreira linguística. Ultrapassando-se esta 
dificuldade, é possível garantir um nível de atendimento, pelo menos similar ao dos 
cidadãos residentes. 
 Numa perspetiva histórica, a estrutura deste tipo com maior longevidade, 
será a Esquadra de Turismo de Lisboa, que julgamos ser sucedânea da Secção de 
Turismo, mencionada no texto de 1939. Não nos foi possível determinar a data em 
concreto da sua criação, mas aponta-se para que esta Esquadra apresente cerca 
de 65 anos de existência, pelo que a sua origem se situará entre os finais dos anos 
40 e início dos anos 50. Mais recentemente, foi criada em 1998 a Esquadra de 
Turismo do Porto e em 1999 a Esquadra de Turismo de Cascais. Foram 
consagradas legalmente através da Portaria n.º 434/2008 (alterada pela Portaria 
n.º 2/2009), constituindo-se hodiernamente como as três estruturas desta tipologia 
existentes na PSP. 
 No que concerne aos Postos de Atendimento ao Turista, situam-se apenas 
no Algarve18. Esta opção por estruturas menores, que compartilham os mesmos 
objetivos das Esquadras de Turismo, funda-se na sazonalidade do turismo naquela 
região, não se justificando a implementação de Esquadras, que funcionem a tempo 
inteiro.  
 No decurso de 2006, sucedâneo de um gabinete de atendimento aos turistas 
que operava durante o Verão, foi implementado na Praia da Rocha – Portimão, um 
Posto de Atendimento ao Turista, em instalações construídas de raiz com essa 
finalidade. Em 2007 foi implementado o Posto de Atendimento ao Turista de Vila 
Real de Santo António e mais recentemente, em 2010, foi inaugurado o Posto de 
Atendimento ao Turista de Lagos. 
 Resumindo, no plano nacional existem três Esquadras de Turismo e três 
Postos de Atendimento ao Turista. As missões destas Esquadras19, designadas 
                                                          
18 Os que dispõem de uma infraestrutura fixa permanente. Por vezes, utilizam-se para o mesmo 
efeito Postos Móveis de atendimento, noutras zonas do país. 
19 Que serão aplicáveis, tacitamente, aos Postos de Atendimento ao Turista. 





como sendo de competência específica, encontram-se expressas no Despacho 
20/GDN/200920, de entre as quais sumarizamos as mais relevantes: 
 Proceder ao atendimento dos turistas; 
 Manter um conhecimento atualizado sobre a área de atuação, quer a nível 
geográfico e toponímico, quer a nível social, atentos os fluxos de turismo a 
locais específicos; 
 Promover o patrulhamento apeado, tendo em vista a prevenção e repressão 
de quaisquer comportamentos atentatórios da ordem e tranquilidade 
públicas em locais de interesse turístico, bem como manter contacto estreito 
com entidades, organizações e turistas; 
 Responder às ocorrências/emergências que envolvam turistas; 
 Prestar, com a melhor boa vontade, os esclarecimentos ou auxílios que lhe 
forem dirigidos, com firmeza, objetividade, imparcialidade e determinação. 
  
 Apesar do espectro alargado de missões, resulta da nossa experiência e 
contactos com elementos policiais que exercem a atividade nestas estruturas que, 
globalmente, por insuficiência de meios humanos e materiais, os recursos têm sido 
canalizados com grande expressão para o atendimento dos turistas, em detrimento 
das restantes missões. Decisões recentes, como a criação, no ano transato, de 
quatro novas Equipas de Turismo, com funções maioritariamente de 
patrulhamento, vigilância, apoio e proteção dos turistas no Comando Metropolitano 
de Lisboa, juntando-se ao esforço desenvolvido anteriormente e no mesmo sentido 
pelo Comando Metropolitano do Porto, indicia que esta tendência, no futuro, poderá 
sofrer de uma inversão. 
 
 
3.4 O PROJECTO “ALGARVE DESTINO SEGURO” 
 
 No plano nacional, o Algarve constitui-se como uma das zonas mais 
congregadoras de turistas nacionais e estrangeiros. Segundo dados provisórios, 
terá registado 16,4 milhões de dormidas no decurso de 2014, apresentando um 
                                                          
20 Despacho relativo à Organização e Competências das Unidades Territoriais do Dispositivo 
Operacional da PSP 





crescimento ininterrupto ao longo dos últimos anos. Com o decréscimo da 
importância do setor primário e secundário, a economia desta região encontra-se 
quase totalmente dependente do Turismo, pelo que qualquer variação negativa 
neste setor resultará, como se viu, em efeitos nefastos na economia, que se 
projetarão necessariamente no tecido social. 
 O Comando Distrital de Faro, cuja área de jurisdição cobre as principais 
cidades do Algarve, não poderia alhear-se desta realidade. A importância da 
segurança para o Turismo, encontra-se presente diariamente nas preocupações do 
efetivo que o serve, tendo procurado nos últimos anos constituir-se como promotor 
de discussões, parcerias estratégicas e colaborador com entidades públicas e 
privadas com intervenção nesta área. Tem procurado também ajustar e melhorar 
as suas respostas neste domínio. 
 A vertente mais visível deste trabalho será eventualmente a realização de 
estudos sobre a Perceção de Segurança Pública dos Turistas Estrangeiros no 
Algarve, em 2006, e outro sobre Criminalidade contra Turistas no Algarve em 
201021, a organização anual de uma conferência, designada por Jornadas de 
Segurança Pública22 e a implementação dos Postos de Atendimento ao Turista, já 
mencionados. 
 Não obstante, mostrava-se ausente uma estratégia formalizada, estruturada 
e transversal, que procedesse ao tratamento, seleção e unificação de todas as 
vertentes em causa num processo único, que pudesse melhorar o posicionamento 
e qualidade do serviço prestado e que envolvesse tanto a PSP como outras 
entidades. Foi neste contexto que foi idealizado, aprovado e implementado, em 
2013, o “Projeto Algarve Destino Seguro”. 
 Este projeto apresenta como finalidade e ambição “tornar o Algarve o destino 
turístico mais seguro da Europa” (Comando Distrital de Faro, 2013, p. 7). A sua 
concretização assenta em três objetivos principais: 
1 – Desenvolvimento de uma estrutura permanente de análise da segurança no 
Algarve, que monitorize em permanência todas as matérias que do ponto de vista 
securitário possam afetar de algum modo a atividade turística e aferição do 
posicionamento deste destino no contexto europeu; 
                                                          
21 Estudos realizados em parceria com a Universidade do Algarve 
22 São subordinadas a temas relacionados com o Turismo e a Segurança e organizadas pelo 
Comando Distrital de Faro. 





2 – Adequação dos procedimentos e modelos estatísticos relativos aos crimes 
cometidos contra turistas, com a finalidade de ser possível aferir e acompanhar a 
evolução do sentimento de segurança dos turistas, desenvolvendo-se ações 
corretivas, sempre que tal se mostre necessário; 
3 – Desenvolver estratégias e parcerias que possam contribuir para a segurança 
objetiva e subjetiva dos turistas. 
 Para a sua implementação, foi desde o início constituída uma parceria base, 
entre o Comando Distrital de Faro, o Turismo do Algarve e a Universidade do 
Algarve, a que poderiam ser acrescentadas outras entidades, públicas ou privadas, 
desde que se constituíssem como uma mais-valia para os objetivos preconizados. 
Exemplo disso foi a parceria estabelecida com a Associação Safe Communities 
Algarve23. 
 Não sendo objeto do presente trabalho a escalpelização de todas as 
vertentes deste projeto, procurámos sumarizar as suas componentes principais na 
Tabela 4, adiante apresentada. 
 Este Projeto foi perspetivado para o período temporal de 2013 a 2016, 
encontrando-se, portanto, ainda em curso, apresentando neste momento uma taxa 
de concretização acima dos 50%, nos seus vários eixos e atividades. O 
acompanhamento pós-vitimização merece-nos um destaque especial, porque além 
de inovador, tem apresentado um feedback extremamente positivo24: 
“Dear Sir, Thank you for your efforts to make your beautiful country in 
general and Algarve in particular a safer place to visit. We sincerely hope 
that that you will soon succeed in your endeavor.” 
“Merci de votre message (…) Merci de votre perseverance.” 
 “Hello, Thank you very much for help. I understand you are doing 
everything you can to help.” 
“Thanks very much for your email. I was very happy I got my laptop back 
(…) I am very impressed of the whole thing. I am very grateful for all your 
                                                          
23 Trata-se de uma Associação de turistas residentes, sem fins lucrativos, que tem por objetivo 
promover uma comunidade mais segura, sensibilizar os cidadãos para questões de segurança e 
reduzir o risco de vitimação. Atualmente alterou a sua designação para Safe Communities Portugal. 
Pode ser obtida mais informação através do site: www.safecommunitiesalgarve.com 
24 Respostas recebidas pela Equipa de Acompanhamento do Projeto. 





help. Faro is a really peaceful and nice place to live and the people is so 
friendly and helpful.” 
“Thank you for your email. I am happy to hear that my case in active and 
can you let me know if and when the person responsible for this is brought 
to court and when I may get my money refunded to me” 
“Bom dia. Não me vai ser possível enviar o IMEI visto que já não tenho 







Identificação, em parceria com a comunidade, dos principais problemas 
que afetam a segurança do turismo e as suas causas, para 
posteriormente orientar o esforço da polícia no sentido da sua resolução. 
Compreende também a análise sistemática da criminalidade, estudos 
vitimológicos e estudos sobre o sentimento de segurança dos turistas 
nacionais e estrangeiros que visitam a região.  
Responder 
Melhorar e encontrar as respostas mais adequadas para os problemas, 
especialmente nos casos de maior gravidade. Melhoria e consolidação 
dos Postos de Atendimento ao Turista, recurso intensivo às novas 
tecnologias como forma de potenciar respostas policiais rápidas e 
eficazes e o desenvolvimento, em parceria com a Universidade do 
Algarve, de uma aplicação para smart-phones para disponibilização de 
informações, serviços e divulgação de medidas de autoproteção. 
Acompanhar 
 
Criação de Equipas de Apoio ao Turista, integradas no Modelo Integrado 
de Policiamento de Proximidade, em todas as Subunidades deste 
Comando, dotando-as simultaneamente da formação necessária ao 
correto desempenho da missão, designadamente no domínio de línguas 
estrangeiras. 
Colaboração com as unidades hoteleiras na implementação de medidas 
de segurança passiva e ambientais, reforço da vigilância dos locais de 
concentração de turistas, combate às incivilidades e fiscalização 
intensiva das atividades perturbadoras da segurança (arrumadores, 
estabelecimentos, táxis, etc.) 
Neste eixo encontram-se também incluídas Equipas de Pós-vitimização, 
destinadas a acompanhar os turistas vítimas de crime, auxiliando o seu 
regresso aos níveis normais do sentimento de segurança e as Equipas 
Mistas de Policiamento. Estas últimas constituem-se como um 
aproveitamento do projeto do Conselho Europeu “Comissarias 
Europeias”, materializando-se na vinda a Portugal de elementos de 
outras polícias europeias, para auxiliar no contacto, comunicação e apoio 
aos turistas provenientes dos seus respetivos países. 
Tabela 4: Eixos de Intervenção e sumarização das principais atividades do Projeto Algarve Destino 
Seguro  









 Finalmente, resta-nos sublinhar que se trata de um projeto inovador no 
contexto nacional e europeu, com uma forte componente de envolvimento de 
entidades públicas e privadas, na promoção do objetivo comum de incrementar a 
Segurança do Turismo, pretendendo contribuir ativamente para o aumento da 
competitividade do “Destino Portugal”. 
 
 
3.5 OUTROS PROJECTOS 
 
 O Comando Metropolitano de Lisboa, unidade policial responsável pela área 
metropolitana desta cidade, uma das capitais mais procuradas pelos turistas no 
contexto europeu, encontra-se a desenvolver um projeto especialmente 
direcionado para a Segurança do Turismo – Lisboa Destino Seguro. A 
conceptualização deste projeto, que tivemos a honra e privilégio de consultar, já se 
encontra concluída. 
 Considerando que ainda não se encontra formalmente aprovado e 
apresentado publicamente, a ele nos referiremos apenas de uma forma genérica e 
global. Mostra-se assente nos mesmos pressupostos e objetivos do Projeto Algarve 
Destino Seguro, podendo inferir-se que partilham entre si uma “espinha dorsal” 
comum. Não obstante, encontra-se necessariamente ajustado à realidade e 
necessidades específicas deste Comando, contemplando inovações e 
desenvolvimentos no que respeita aos seus eixos de intervenção25 e nas formas 
preconizadas para a sua implementação. Utilizando linguagem informática, diremos 
que, provavelmente, se constituirá como uma versão 2.0 do Projeto Algarve Destino 
Seguro, adaptado à realidade lisboeta.  
 No que concerne aos restantes Comandos, designadamente os que têm 
responsabilidades territoriais em áreas que apresentam uma avultada procura 




                                                          
25 A que não será alheia a experiência, resultados e avaliações já executadas no Projeto Algarve 
Destino Seguro. 





    
3.6 SÍNTESE 
  
 O modelo de policiamento tradicional tem vindo a alterar-se, quer pelas 
críticas que lhe foram sendo dirigidas, quer por influência de novos modelos de 
policiamento. Nesta senda, o policiamento comunitário, cuja filosofia foi 
implementada pela PSP em Portugal com a designação de “Policiamento de 
Proximidade”, merece especial relevância por se constituir como o que mais 
influenciou a alteração dos paradigmas anteriores.  
 Identificar com clareza o modelo atualmente utilizado em Portugal não é uma 
tarefa fácil, pois apresenta traços característicos do modelo tradicional, do modelo 
comunitário e ainda sofre influências de outros modelos e filosofias de policiamento.  
 As preocupações da PSP com a segurança dos turistas não são recentes. 
Como vimos atrás, pelo menos desde o início do século XX, existem estruturas 
específicas para lhe dar resposta. Na sua estrutura nacional, hodiernamente, a PSP 
dispõe de Esquadras de Turismo ou Postos de Atendimento ao Turista, em Lisboa, 
no Porto e no Algarve, que simultaneamente se constituem como as principais 
áreas de destino dos turistas que visitam o nosso país.  
 Assiste-se à alvorada de uma nova abordagem da Segurança Turística, 
multidimensional e integrada, que tem sido promovida essencialmente pela PSP, 





















CAPÍTULO 4 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 
4.1 INTRODUÇÃO E RESPOSTA ÀS QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 
 
 O Turismo, no plano económico, tem assumido um papel de crescente 
relevância no panorama internacional. Apresenta um conjunto alargado de 
benefícios dificilmente alcançáveis por outros setores de atividade. Com o 
crescimento da sua importância, a proteção dos fatores que lhe dão sustentação, 
têm merecido uma maior atenção dos governos e demais entidades públicas e 
privadas com intervenção nesta área. 
 Verificando-se a existência de uma conjugação de fatores propícios ao seu 
desenvolvimento, Portugal definiu politicamente o Turismo como uma aposta 
estratégica para o seu desenvolvimento económico e social, assente em seis 
elementos essenciais, entre os quais a segurança, que em conjunto contribuirão na 
consolidação do “Destino Portugal”. Sendo estratégico para o país, também o 
deverá ser para todas as entidades que têm por missão corporizar as políticas 
governamentais, entre as quais figurará, forçosamente, a PSP.  
 Doutrinariamente, mostra-se provado que o crime e a insegurança podem 
afetar intensamente esta indústria, designadamente uma das suas componentes 
principais – os turistas. Estes, em resultado das suas características e 
comportamentos, apresentam um conjunto alargado de vulnerabilidades, devendo 
ser considerados pela PSP, aquilatando os princípios do modelo de policiamento 
de proximidade, atualmente em vigor, como um grupo de risco, merecendo por isso 
uma atenção e resposta policial específica. 
 Nesta senda, julgamos ter ficado demonstrado que a Segurança Turística 
não é uma preocupação recente da PSP. Para fazer face a esta problemática, 
desenvolveu ao longo dos anos, com especial incidência nos mais recentes, 
respostas policiais específicas, materializadas na criação de estruturas 
especializadas e vocacionadas para trabalhar nesta área – As Esquadras de 
Turismo e os Postos de Atendimento ao Turista. Paralelamente, tem procurado 





firmar o seu posicionamento e desenvolvimento nesta área, através de estratégias 
que procedem a uma abordagem transversal, equilibrada e integrada do problema, 
tomando em linha de conta todas as suas dimensões e fatores relevantes, 
envolvendo o mais possível a restante comunidade. 
 A revisão da doutrina internacional, mostra que este mesmo caminho tem 
sido percorrido por várias outras estruturas policiais do mundo inteiro, que 
considerando a importância da segurança para o turismo e a especial 
vulnerabilidade dos turistas, têm também desenvolvido e implementado estruturas 
policiais especializadas, dotadas de elementos policiais com formação específica e 
que seguem uma filosofia de trabalho própria – TOPP’s. 
 Embora de mérito inquestionável, constata-se que as ações, concretizadas 
pelas estruturas orgânicas da PSP onde o turismo assume especial relevo, são 
parcelares, autónomas26 e não obedecem a critérios de uniformidade no plano 
nacional. Por mero exemplo, não nos foi possível identificar qualquer resposta ou 
estrutura específica direcionada para a Segurança Turística, no Comando Regional 
da Madeira.  
 Forçoso será concluir que, hodiernamente, a Segurança Turística, embora 
se constitua como uma sólida preocupação, ainda não se constitui como uma 





 Mostra-se evidente que um incidente de segurança localizado numa região, 
pode estender os seus efeitos negativos a todo o país. Nos planos tático e 
operacional, a PSP tem desenvolvido um trabalho meritório, mas mostra-se 
também necessário trabalhar esta questão no plano estratégico, ou seja, ao nível 
da sua Direção Nacional. 
 Pautamos como fundamental a criação de uma estrutura nacional específica, 
dedicada em exclusivo a esta matéria, com responsabilidades de coordenação, 
direção, monotorização, congregação e avaliação de todo o trabalho desenvolvido 
                                                          
26 Embora careçam de aprovação prévia da Direção Nacional da PSP. 





nesta temática a nível nacional, tendo como fim último a definição de uma estratégia 
nacional única e acompanhamento da sua posterior implementação. 
 O Projeto Algarve Destino Seguro, independentemente da inovação, 
qualidade e resultados que indubitavelmente encerra, apresenta uma ambição que 
a PSP não consegue assegurar isoladamente – “Tornar o Algarve o Destino 
Turístico mais Seguro da Europa”. Isto porque esta região apresenta áreas 
fortemente turísticas da responsabilidade da Guarda Nacional Republicana, isto é, 
onde a PSP não tem qualquer intervenção. Consequentemente, a necessidade do 
seu alargamento a esta força de segurança para que esta ambição se mostre 
concretizável, suplantando as inevitáveis resistências institucionais, parece-nos 
uma evidência. 
    
 
4.3 REFLEXÕES FINAIS 
  
 Apesar das críticas que se possam elencar, não subsistem quaisquer 
dúvidas que a PSP se tem constituído como um pilar fundamental na procura da 
consolidação do “Destino Portugal”. Resultante do elevado esforço das suas 
subunidades orgânicas e dos elementos que as servem, conforme se pode 
depreender dos estudos e análises mais recentes, quer objetivamente, quer 
subjetivamente, Portugal é considerado um destino seguro. Esses “bons” 
indicadores, resultantes das estatísticas criminais e estudos sobre o sentimento de 
(in)segurança, não nos podem deixar descansados. Há uma enorme margem de 
progressão, que é preciso ainda conquistar, e ter sempre presente a elevada 
sensibilidade que o Turismo revela face a qualquer incidente de segurança, de 
maiores ou menores dimensões. Mostra-se necessário continuar a investir de forma 
sólida e consistente na segurança desta indústria, aumentando a disponibilidade, 
qualidade e eficácia do serviço prestado. 
 Julgamos ter atingido plenamente os objetivos a que nos propusemos, 
apresentando um contributo para uma melhor perceção da problemática que 
impende sobre a segurança e o turismo, sobre as formas como a PSP tem 
respondido a este desafio e como deverá com ela lidar no futuro. 





  Se para mais não servir, este trabalho encerra o mérito de, não obstante a 
nossa ligação profissional de longa data com estas matérias, nos ter enriquecido 
pessoal e profissionalmente.  
 
 
4.4 LIMITAÇÕES E INVESTIGAÇÕES FUTURAS  
 
 A temática tratada reveste-se de uma abrangência e complexidade 
impossíveis de desmultiplicar num trabalho com o objetivo e extensão do presente. 
Como tal, tivemos de centrar a nossa atenção somente nos aspetos que 
considerámos indispensáveis, ficando com a clara noção de que muito mais haveria 
a dizer, esperançados, no entanto, que nenhum aspeto fundamental tenha sido 
obliterado.  
 Qualquer dos capítulos ou subcapítulos apresentados, são credores 
privilegiados de estudos mais extensos e pormenorizados. Apesar disso, o estudo 
do peso atribuído ao fator segurança pelos turistas, na decisão de eleição de 
Portugal como destino e/ou a avaliação das respostas policiais, pelos turistas 
vítimas de crime, parece-nos que em muito contribuiriam para uma maior 
clarificação e constituir-se-iam como ferramentas preciosas de análise, quanto ao 
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Anexo 3 – Projeto “Algarve Destino Seguro” 
 
 



























































































































































































Anexo 5 – Artigo sobre importância do Turismo para a Economia – 













Anexo 6 – Artigo sobre importância da Segurança para o Turismo – 
Declarações do Ministro Administração Interna, Miguel Macedo 
 
 
